
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ/MF 57.264.509/0001-69 

LEI N°311, DE 24 De maio 2007. 

=Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
financeiro de 2008.= 

LUCIANA MARIA RETZ, Prefeita Municipal de Espírito Santo 
do Turvo, Estad? de São P~~lo, no uso de suas atribuições legais, FAZ 
SABER que a Camara Mun1c1pal aprovou e ela sanciona e promulga a 
seguinte LEI: 

ARTIGO 1~ - Ficam estabelecidas, para elaboração do 
Orçamento do Município de Espírito Santo do Turvo, relativo ao exercício 
de 2008, as diretrizes constantes desta Lei, os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei 
Federal no 4.a20, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar D 0 101, 
de 04 de maio de 2000 e na Lei Orgânica do Município, Portaria n° 42, de 
14 de abril de 1999 do Ministério do Orçamento e da Gestão e Portaria 
lnterministerial D 0 16a, de 04 de maio de 2001. 

ARTIGO 2~ - O orçamento anual do Município abrangerá os 
Poderes Executivo e Legislativo, e os Fundos da Administração Direta. 

ARTIGO ao- A proposta orçamentária que não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, face à 
Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um 
processo de planejamento permanente, à descentralizaç~ó, à participação 
comunitária e compreenderá: 

§ 1 o_ o montante das despesas que não deverá ser superior ao 
das receitas; 

§2°- As unidades orçamentárias projetarão suas despesas 
correntes até 0 limite fixado para o ano em curso, corrigidas 
monetariamente, considerando-se o aumento ou diminuição dos serviços 
prestados. 

§ ao- Na estimativa das receitas conside~ar-s-:-ão a te~d~ncia 
do presente exercício e os efeitos de alterações na leg1sl~çao tri~uta~1a, as 
quais serão objeto de projeto de lei a ser encamtnhado a Camara 

Municipal. 

§ 4o_ os projetos em fase de execução terão prioridade. sobre 

os novos projetos. 

§ so- o Município aplicará 25°/o (vinte e cinco por cento) de 
d i stos compreendida a proveniente de 

sua receita resultante ~i ~po o artigo 212 da Constituição Federal, 
transferências, conforme spoe - e desenvolvimento d Ensino 
prioritariamente na manutençao 
Fundamental e Educação Infantil. ~ \ 

I ...__,. \ 
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§ 6°- O Município apl" # # • 

cento) de sua receita resultant d lc~ra, no mlnlmo,- ISo/o (quinze por 
saúde, conforme dispõe a EC no 2~/2~010mpostos nas. açoe~ e. serviços da 

, em seu art1go 7° IDCiso III. 

§ 7o_ O Município aplicará no mínimo 5% (cinco por cento) 
de receitas resultantes de impo t ... · s os e transferenc1as governamentais na 
manutenção e desenvolvimento do social. 

0 
~ ~o- O município ao fixar a Lei Orçamentária reservará 

O, 10 yo !um dectmo por cento) do Orçamento, a título de reserva de 
conting~ncia, que se destinará ao atendimento de passivos contingentes e 
outros rtscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ go_ O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo 
sua pr?posta orçamentária parcial, até 30 (trinta) dias antes do prazo de 
encaminhamento do P~ojeto de Lei orçamentária ao legislativo, de 
confo!midade com o Arttgo 29-A, inciso I, da Constituição Federal (com a 
redaçao da4a pela Emenda Constitucional n° 25/2000). 

ARTIGO 4°- O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade 
financeira do Município, procederá à seleção das prioridades estabelecidas 
no Plano Plurianual, a serem incluídas na proposta orçamentária, podendo, 
se necessário, incluir programas não elencados, desde que com recursos de 
outras esferas de governo. 

ARTIGO 5°- O Poder Executivo poderá firmar convênio com 
outras esferas de governo e entidades privadas, inclusive no âmbito 
internacional, conforme legislação vigente, para desenvolver programas 
nas áreas de educação, cultura, esporte, saúde, assistência social, 
segurança pública, saneamento básico, habitação, urbanismo, agricultura, 
meio ambiente, turismo e transportes. 

ARTIGO 6°- Fica o Município autorizado a custear despesas 
próprias do Estado e da União, desde que tenha convênio com o órgão e 
autorização legislativa específica, nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

ARTIGO 7°- As despesas com pessoal ficam limitadas em 60% 
(sessenta por cento) da receita corrente liquida, atendendo ao disposto no 
Artigo 19, inciso 111, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

§ 1 o_ Entendem-se como receitas correntes para efeito de 
limite do presente artigo, o somatório das receitas ... correntes da 
Administração Direta, excluídas as receitas oriundas de convenio. 

§ 2o- o limite estabelecido para as despesas de pessoal de 
que trata este artigo abrange os gastos da Administração Direta, nas 

seguia tes despesas: \ ) 

111 

\ \ " 

-Veacimeatos e salários; .'\ \'X 
-obrigações patronais; 
-vencimento do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereàdores e Pessoal 

do Legislativo; 
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-salário família. 
' -contribuição de~ -ormaçao do patrimônio do servidor público-

-o montante despend·d 
que substitui servidores públ" I o como terceirização de mão de obra 
101/2000. lcos, nos termos da Lei Complementar n° 

§ 3o_ A concessão de 1 
remuneração, além dos limites . fl q~a q~er vantagem ou aumento de 
alterações de estrutura de carr ~n a~onarios, a criação de cargos ou 
qualquer título pelos ór ãos e ra,. em como admissão de pessoal a 
poderão ser feitas se hou:er r: .entldad-:s da Admi~is.tração Direta, só 
atender às projeções das d p VIa dotaç~o ~rçamentarla, suficiente para 
final do exercício observ ;spesa~ e acres~lmos dela decorrentes, até o 

101 d 04 d i
, d an o-se a1nda o artago 16 da Lei Complementar n° 

, e e ma o e 2000. 

§ 4o __ os recursos necessários ao atendimento da revisão 
anual da re'?une~açao dos servidores públicos, prevista no inciso X, artigo 
37 da Constatuiçao Federal, constarão da lei Orçamentária de 2008. 

§5°- O limite fixado no Caput do artigo, obedecerá à seguinte 

proporção: Executivo até 54°/o (cinqüenta e quatro por cento) e para o 

Legislativo até 6o/o (seis por cento). 

ARTIGO 8°- As despesas com serviços de terceiros não 

poderão exceder o percentual da receita corrente liquida do exercício 

anterior. 

ARTIGO 9°- As subvenções sociais serão concedidas pelo 

Fundo Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde às 

Entidades e Associações consideradas como de Utilidade Pública, que não 

visem a lucros e que não remunerem seus diretores, e que atendam o 

disposto nos artigos 168 a 170 da Lei Orgânica do Município de Espírito 

Santo do Turvo. 

ARTIGO 1 O- Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar 

desapropriações na existência de interesse público, desde que respeitados 

os preceitos e requisitos da lei Complementar D
0 

101, de 04 de maio de 

2000. 

ARTIGO 11- O Poder Executivo poderá promover a renúncia 

de receitas por meio de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação de base de 
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cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 

outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado, desde que 

observados os preceitos da lei Complementar no 101/2000. 

ARTIGO 12- A estrutura do orçamento anual obedecerá à 

estrutura organizacional aprovada por Lei e acrescida dos fundos criados 

por Lei, que recebam recursos do Tesouro Nacional. 

ARTIGO 13- Para atender o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se incumbirá de: 

I- Estabelecer Programação financeira e o Cronograma de 

execução mensal de desembolso; 

11- publicar até 30 (trinta) dias após o encerramento do 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária verificando o 

alcance das metas, e se não atingidas deverá realizar cortes de dotações 

da Prefeitura e da Câmara. 

111- emitir ao final de cada quadrimestre, relatório de gestão 

fiscal; 

IV- Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamentos, 

Prestação de Contas, parecer do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, serão amplamente divulgados, e ficarão à disposição da 

comunidade. 

V- o desembolso dos recursos financeiros consignados à 

Câmara Municipal será feito até o dia 20 (vinte) de cada mês, sob a forma 

de duodécimos. 

ARTIGO 14- o Poder Executivo é autorizado, nos termos da 

Constituição Federal, a : 

1- Realizar operações de crédito por antecipação da receita, 

nos termos da legislação em vigor; 
- de crédito até o limite estabelecido II- realizar operaçoes 

pelá legislação em vigor; 

, 
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III- abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 
40% (quarenta por cento) do orçamento d d as espesas, nos termos da 
legislação vigente; 

IV- transpor, remanejar ou transferir recursos dentro de uma 

mesma categoria de programação sem prévia autorização legislativa, nos 

termos do inciso IV, do artigo 167 da Constituição Federal; 

V- contingenciar parte das dotações quando a evolução da 

receita comprometer os resultados previstos. 

ARTIGO 15- Para fins do disposto no artigo 16, parágrafo 3°, 

da Lei Complementar no 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas 

realizadas, cujo valor não ultrapasse O, 10o/o (um décimo por cento) da 

Receita corrente Líquida. 

ARTIGO 16- A Taxa de licença , prevista no artigo 180 e 

seguintes da Lei Complementar D 0 099 de 30 de junho de 2004, será 

cobrada em função do efetivo serviço de fiscalização e controle das 

atividades econômicas exercidas no Município e sobre atividades fiscais 

tendentes à emissão do Alvará de localização, instalação e funcionamento, 

para início das atividades, ou alteração das condições inicialmente 

previstas no Alvará. 

ARTIGO 17- Não sendo devolvido o autógrafo da lei 

orçamentária até o final do exercício de 2007 ao Poder Executivo, fica 

este autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e 

remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada 

mês. 

ARTIGO 18- o Anexo I- Estrutura Orçamentária, o Anexo li­

Metas Fiscais, o Anexo 111- Riscos Fiscais, o Anexo IV- Descrição dos 

Programas Governamentais e o Anexo V- Unidades Executoras e Ações 

Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental, integram a 

presente Lei. 

ARTIGO 19- Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Registre-se e publ. 
E 

• . 1que-se. 
sp1r1to Santo do T u(o.24 de maio de i2007. 

~ .___;__ - -'------L ~ 
LUCIANA ~ RETZ 

Prefeita 'Municipal 

f~~~ E F E I TU R J). M U N I CIPA L 

ESP~RITO SAí~TO CO TUn VO - !S. P. 

RG-gi stro d.J nos la Sec r::·tor to 5ob 111 ~ 
3 I J . fls. 1 f:, , Livro nQ _Q.l 
--- .. - -+-
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edro 

amentos, como tam­
certeza de estarem 
ando a Instituição 

1a pela eficiência na 
a soberania do espa­
' de nossa pátria. 

palde 
Turvo 

Sábado, 16 de junho de 2007 

Prefeitura Municipal de 
Espírito Santo do Turvo 

EXTRATOS DE LEIS ORDINARIAS 

Lei Ordinária n° 311 de 24 de Maio de 2007 
Disp_õe sobre as Diretrizes Orçamentárias ~ara o exercício 

finance1ro de 2006. 

Espírito Santo do Turvo, 13 de Junho de 2007. 

Denise Vidor Cassiano 
Assessora Técnica Jurídica 

\ .. . / 
.\t . 

SINDICATO RURAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO 
Cwta Sn<Xal expelida pelo f!' I ti em 02AI4.436 

CNPJihlf 51 500 0)1Al001-42 

fiLIADO À fEDERACÁO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SAO PAULO . FAESP 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Pelo presente edital ficam convocados todos os assoctados deste 
Sindicato, quites e em pleno gozo de seus direttos sindicais, para parti­
ciparem da Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 
28 (vinte e oito) de junho de 2007. quinta-feira, às 17h00 (dezessete 
horas) em primeira convocação, na Rua Cons. Antonio Prado, 601, 
Centro, nesta cidade, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
do Dia: 

a) Ratificação, pela Assembléia. da Convenção Coletiva de Traba­
lho da categoria Motoristas, Tratoristas e Operadores de Máquinas 
Agrícolas, firmado com o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários de Ourinhos e Anexos, referente ao período de 1° (primei­
ro) de Maio de 2007 a 30 (trinta) de Abril de 2008; 

b) Apreciação, pela Assembléia, da pauta de reivindicações para 
o Acordo Coletivo a ser firmado com o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Santa Cruz do Rio Pardo, para a categoria do Setor Canavíei­
ro, referente ao período de 1° (primeiro) de maio de 2007 a 30 (trinta) de 
abril de 2008; 

c) Apreciação, pela Assembléia, da pauta de reivindicações para 
o Acordo Coletivo a ser firmado com o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Santa Cruz do Rio Pardo, para a categoria da Citricultura, 
referente ao perfodo de 1.0 (primeiro) de Julho de 2007 a 30 (trinta) de 
Junho de 2008; 

d) Outros assuntos de interesse da classe. 

Não havendo, na hora acima indicada, número legal de associados 
para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Assembléia 
será realizada duas horas após, no mesmo dia e local, em segunda 
convocação, com qualquer número de associados presentes . 

......... _._ -.. ....... ·-·. -- - ·- -· ·-- -- ·-·-· . -----·-
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